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C.M.lTAPETININGA
iMENTO

FUNDAÇÃo PREFEITO FARIA LIMA - CEPAM
Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal EM 1 O DEZl013

CEPAM - 1392/2013 ""'"

Processo FPFL n° 169/2013 ' " ass 7" A"""""

São Paulo, 29 de novembro de 2013

Senhor Presidente

Encaminhamos a Vossa Excelência o anexo Parecer CEPAM no 29.914,

elaborado pela advogada Mariana Moreira, da Coordenadoria de Assistência

Jurídica desta Fundação, em atendimento à consulta formulada por esse

Legislativo.

Atenciosamente. '

LOBB
Pre 'dent

NSPACHO: Dar ciencia noExcelentíssimo Senhor imagesage,
André Luiz Bueno 

o, em seguida,
Presidente da 2° .. . 

arqmvarma y os.
Câmara Municipal de Geo. Pres........... ...... .. .........,
Itapetininga - SP '""'" as^oos 

~~"""

ciente Agge adre Luts Bo
CAJ/val sala as puisseenig
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Parecer CEPAM n° 29.917
Processo FPFL n° 169/2013
Interessada: Câmara Municipal de Itapetininga

MUNICIPIO. ESTACIONAMENTO E PARADA LIVRES
PARA VEICULOS UTILIZADOS POR OFICIAIS DE
JUSTIÇA PARA CUMPRIM.ENTO M MANDADOS E
REALIZAÇAO E DILIGENCIAS. Impossibilidade.
Vedação inscrita na Resolução 302/08, do Contran.

CONSULT'A

A Câmara Municipal de Itapetininga solicita-nos parecer jurídico

acerca do projeto de lei 91/13, de autoria de Vereador, que dispõe sobre

permissão para estacionamento e parada nas vias publicas de veículo

utilizado por oficial de justiça quando em cumprimento de mandados ou

outras diligências.

PARECER

O trânsito constitui matéria cuja competência legislativa é

atribuída privativamente à União, conforme se verifica do artigo 22, XI,

vazado nos seguintes termos:

"Art. 22 Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XI - trânsito e transporte; "
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As normas de trânsito, por sua vez, estão contempladas e

codificadas na Lei federal 9.503/97, que institui o Código de Trânsito

Brasileiro. Entre as modificações feitas pelo novo Código em relação ao

anterior encontra-se aquela que determina a participação de todos os entes

federados na composição de um Sistema Nacional de Trânsito, integrado,

por sua vez, pelos órgãos de trânsito federais, estaduais e municipais.

O Sistema Nacional de Trânsito possibilita a atuação coordenada

dos órgãos de trânsito dos entes federados, a fim de homogeneizar o

planejamento e a execução das ações de trânsito, especialmente no que se

refere à educação de trânsito.

Para os Municípios, a inovação introduzida pelo novo Código foi

de impacto, pois receberam competência para executar parte da fiscalização

do trânsito, arrecadando a correspondente receita proveniente das multas

por infrações. Para tal providência, os Municípios devem criar seus órgãos

de trânsito e aparelhá-los para executar as ações requeridas.

Todavia, antes mesmo da edição do novo Código de Trânsito, são

os Municípios competentes para realizar a sinalização das vias. Tal tarefa

sempre foi da alçada municipal, vez que é municipal a competência para

organizar seu território, segundo as necessidades verificadas pelo

planejamento local (cf. art. 30, Vll, da CF).

Tal competência é, sobretudo, expressamente prevista no novo

Código de Trânsito, conforme se lê do artigo 90, § 1° :
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"Art. 90 - Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por

inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta.

§ 1° - O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a

via é responsável pela impiantação da sinalização, respondendo

peia sua falta, insuficiência ou incorreta colocação." (negritos

nossos)

Desse modo, a sinalização de trânsito realizada nas vias urbanas

é municipal, pois tais ruas encontram-se na circunscrição do órgão ou da

entidade de trânsito do Município.

Com relação aos meios e locais utilizados para a sinalização das

vias e logradouros públicos, são também previstos no Código de Trânsito,

isto é, a realização de tal tarefa submete-se a regras fixadas, de maneira

uniforme, para todo o território nacional, conforme dispõe o artigo 80, in

verbis:

"Art. 80 - Sempre que necessário, será colocada, ao longo da via,

sinalização prevista neste Código e em legislação complementar,

destinada a condutores e pedestres, vedada a utilização de qualquer

outra."

Isto posto, a sinalização de trânsito realizada nas vias e nos

logradouros deve ser feita pelo Município, naqueles sob sua jurisdição e com

base nas placas e dizeres previstos no Código de Trânsito, sendo proibida a

utilização de outras.

As áreas sujeitas à sinalização de trânsito são, portanto, todas as

vias públicas, bem como os logradouros (praças, parques, museus e outros
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edifícios públicos com estacionamento e circulação de veículos). Alerte-se

que a sinalização realizada pelo ente público local deve ser aquela

determinada pelo Código de Trânsito e, também, pelas resoluções e

normativos expedidos pelo Conselho Nacional de Trânsito - Contran, com

vistas à uniformização, no território nacional, da interpretação das normas

constantes da lei.

Por essa razão, as resoluções expedidas pelo Contran também

devem ser consideradas normas de trânsito e atendidas suas disposições

nas ações perpetradas pelos órgãos de trânsito integrantes do Sistema

Nacional de Trânsito instituído pelo Código - Lei federal 9.503/97.

Por essa razão, trazemos à colação a Resolução Contran 302/08,

que define e regulamenta as áreas de segurança e de estacionamentos

específicos de veículos. De acordo com suas normas, a Resolução

especifica quais as áreas no território urbano que podem ser consideradas

áreas especiais ou de segurança para estacionamento e, como tais,

devidamente sinalizadas pelo órgão de trânsito municipal.

O artigo 2° da Resolução 302/08 assim estabelece:

"Art. 2° Para efeito desta Resolução são definidas as seguintes áreas de

estacionamentos específicos:

I - Área de estacionamento para veículo de aluguel é a parte da via

sinalizada para o estacionamento exclusivo de veículos de categoria de

aluguel que prestam serviços públicos mediante concessão, permissão

ou autorização do poder concedente.
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II - Área de estacionamento para veículo de portador de deficiência

física é a parte da via sinalizada para o estacionamento de veículo

conduzido ou que transporte portador de deficiência física, devidamente

identificado e com autorização conforme legislação específica,

Ill - Área de estacionamento para veículo de idoso é a parte da via

sinalizada para o estacionamento de veículo conduzido ou que

transporte idoso, devidamente identificado e com autorização conforme

legislação específica.

IV - Área de estacionamento para a operação de carga e descarga é a

parte da via sinalizada para este fim, conforme definido no Anexo I do

CTB.

V - Área de estacionamento de ambulância é a parte da via sinalizada,

próximo a hospitais, centros de atendimentos de emergência e locais

estratégicos para o estacionamento exclusivo de ambulâncias

devidamenteidentificadas.

VI - Área de estacionamento rotativo é a parte da via sinalizada para o

estacionamento de veículos, gratuito ou pago, regulamentado para um

período determinado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a

via.

Vll - Área de estacionamento de curta duração é a parte da via

sinalizada para estacionamento não pago, com uso obrigatório do pisca-

alerta ativado, em período de tempo determinado e regulamentado de

até 30 minutos.

Vlll - Área de estacionamento de viaturas policiais é a parte da via

sinalizada, limitada à testada das instituições de segurança pública,
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para o estacionamento exclusivo de viaturas policiais devidamente

caracterizadas.

Art. 3°. As áreas de estacionamento previstas no art. 2° devem ser

sinalizadas conforme padrões e critérios estabelecidos pelo

CONTRAN."

Visto isso, o estacionamento, e mesmo a parada de veículos

nesses locais, podem ser admitidas, mas não há possibilidade de criar

qualquer outra especificação diferente. Vale dizer: o estacionamento e a

parada de veículos poderão ser permitidos, desde que devidamente

sinalizadas, sendo vedados em qualquer outro local; não há mais, portanto,

os anteriormente denominados "estacionamentos privilegiados". Os órgãos

de trânsito devem, por consequência, rever a sinalização de todos os locais

que estão em descompasso com essas normas.

Aliás, a vedação de serem instituídas outras áreas não previstas

na Resolução 302/08 é expressa no artigo 6° :

"Art. 6°. Fica vedado destinar parte da via para estacionamento privativo

de qualquer veículo em situações de uso não previstas nesta

Resolução."

Desse modo, sem necessidade de lançar mais argumentos, é de

se ver que o projeto de lei 91/13 é ilegal e, também, inconstitucional, visto

existir norma federal que disciplina os estacionamentos específicos.

O artigo 29, Vlli, do Código de Trânsito, quando determina ser

livre o estacionamento e a parada de veículos prestadores d_e servicos cle

utilidade pública se refere aos veículos utilizados pelas Administrações
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Públicas dos três níveis para a execução de serviços públicos de utilidade

pública, quais sejam: serviço de energia, iluminação pública, gás, telefone,

esgotamento sanitário, limpeza urbana, dentre outros que oferecem ao

cidadão certas utilidades materiais.

Os serviços prestados por serventuários do Poder Judiciário não

são classificados como de utilidade pública, mas serviços públicos de

distribuição de justiça a cargo do Poder Judiciário, que atua mediante

provocação e por meio de processos judiciais.

Disso resulta que os veículos utilizados pelos oficiais de justiça ou

por qualquer serventuário daquele Poder não se equiparam àqueles

utilizados para a prestação de serviços públicos de utilidade pública.

Mesmo se assim não fosse, a sinalização de trânsito não é, no

âmbito do Município, objeto de lei. A sinalização para instituir pontos de

parada, de estacionamento (rotativo ou não), vagas de idosos e de pessoa

com deficiência, carga e descarga, dentre outros, é medida concreta de

atuação dos órgãos técnicos de trânsito, sendo norma legal cogente aquela

retirada da própria sinalização, dispensando sua inserção em lei formal.

Ainda, sobretudo, a iniciativa, se lei pudesse ser, não seria do Legislativo,

por constituir medida executiva a cargo do Poder Executivo.

Resta dizer, e para concluir, que os oficiais de justiça são

contemplados com adiantamentos de despesas, especialmente com

condução, quando do cumprimento de mandados e realização de

diligências, conforme determina a Lei estadual 11. 608/03, que define as

taxas judiciais. Nesse sentido, a importante atividade realizada pelos oficiais

de justiça é suportada por taxas e por valores preestabelecidos nos
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processos judiciais que são recolhidas pelas partes, resultando que os

oficiais de justiça podem se valer de estacionamentos particulares pagos ou

de zonas de estacionamento rotativo, sem que isso lhes possa trazer

qualquer prejuízo em razão de seu trabalho.

É o parecer.

São Paulo, 29 de novembro de 2013

M RIANA MOREIRA

Advogada

De acordo, encaminhe-se.

JOSÉ CARLOS MACRUZ

Coordenador de Assistên Jurídica

CAJ/mm
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